
Vencimento
2510812A25

Matrícula Dígito

7055292 4

Valor a Pagar (R$)

97,44

Grupo
40

cNPJ/MF 05.532.42í1000í {7
Rua MANOEL THIAGO DE CA§TRO, ígg
CENTRO ' Lâsêg { SC ) CEP 8850í420

JOSIELE CORREIA
Av. ANT0NIO RIBEIRO DOS SANTOS, 1245 BLOCO E, APTO 10s

VARZEA
Lages - $C CEP: 8851 1-500

Atendimento SEMASA
Telêfonê: (49) 32244855 -Plantâo: 1I5

VIA DO CONTRIBUINTE

Número de Localizaçáo

07.07.0550.01 04"0001 .0067

FATURA N.O 13450543 HIDRÔMETRO N.O Y22HR9OO8O9O

SEQUENCIAL FATURA: 7a55292407202500í

":;i"["3if'[.k 
I [: I ':;i'

ldentificação Bancária:
Gorrente:

DADOS DE FATURAMENTO

Môs/Ano Faturamento: 07t2025

Consumo Faturado:
Gonsumo Diário (l):

Dias de Consumo:
Ocorrência do Mês:

LeituE 1810812025

VaÍiação dê +/- 2 dias

Faturamento Agua - 42,12
> Residencial - NN

Faturamento Esgoto - 33,70

> Residencial - NN

TAXA DE COLETA DE LIXO {08/2025)322,5806
14

Mínimo

TA.BELA. TÀRIFÁRN

97,40

1,61
7,40

HISTORIGO DE CONSUMO

MêsíAno Tipo Leitura Lido Faturado
AU2O25 Minimo 51 2 10

o2/2o25 MÍnimo 54 3 10

03/2025 Mínimo 57 3 10

o4l2\25 Mínimo 60 3 '10

A5l2A25 Mínimo 64 4 1o

A6t2O25 Mínimo 6ô Z 10

FATURIIS PENDENTES

MêsrAno Data de vencimênto Valor{R$)

VALOR TOTAL PENDENTÉ R$

Residencial Comercial
Fairas ím3) Valores {R§} F ÍOl.I F:ixas {m3) Valores {R3) É to/^\

á uar{ no-o

la -25 _160{ Âôo

MAIÔR 25 I 76{){ 80.0

Pública lndusÍrial
Faixas (m') Valores (RS) E fil §aixas (m3) Valorês (R$) É (ofol

REIIáD§ cfiFoMloM ESCqFORMIDME

144 u,b!

Côí 148 14& 0 2,00 15 uH

pH 148 148 0 712 6.0-9.5

Flutrelos 148 144 0 0,82 1,smg,n

Clorc 148 148 0 1,17 0,2-2,0msl

RALIru§ ÔONFtwINE
'ÉSCONFONDME

kftomes I oBts l& U

PARA ESCLABECER QUALQUER DÚVDA ACE§SE O NOSSO §ITE

VENÇIMENTO: 2510812025

MATRÍCULA: 7A55292 DÍGITO: 4

vALoR (R$): 97,40

AUTENTICAÇÂONOVERSO VIADOBANCO

8261 0000000-7 97400M3000-7 00000001 705-3 52922507000-0
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HABTTAçÃo - MEU luóvrl

coNTRATo DE vENDA E coMpRA or truóvrl, ruúruo E ALTENAçÃo rlouctÁnlR eru GARANTIA No

sFH - stsrEMA FtNANcEtRo DA HABtrAcAo cARTA oe cnÉoro INDtvtDUAL - ccFGTs - PRoGRAMA

MINHA CASA, MINHA VIDA COM USO DOS RECURSOS DA CONTA VINCULADA DO FGTS DO(S)

DEVEDoR(esy r oeçÃo eELA cessÃo DE DrRErros cnroróRtos Do FGTS FUTURo

Por este lnstrumento Particular, com caráter de escritura pública, na forma do § 5e do art. 6L da Lei

4.3801796{ as partes qualificadas contratam a presente operação de venda e compra de imóvel

residencial. mútuo com obrigações e alienação fiduciária em garantia no SFH, nas condições:

A - QUALTFTCAçÃO DAS PARTES

A1 - VENDEDOR(ES): ARTELINA BRANCO DE ALMEIDA, nacionalidade brasileira, nascido(a) em

0210S/7961, administrador, filho de: FLORIPA CAMARGO BRANCO e PEDRO URBANO BRANCO, e-

mail: não informado, portador(a) de Carteira de ldentidade ne 51873907915, expedida por Secretaria

de Segurança pública/SC em OL/09/2O23 e do CPF 518.739.O79-L5, casado(a) no regime de

comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.5L5177, e seu cônjuge DAVI DE ALMEIDA,

nacionalidade brasileira, nascido(a) em 091O311968, administrador, filho de: NADIR GOMES DE

ALMEIDA e JOAO MARIA DE ALMEIDA, e-mail: não informado, portador(a) de CNH ne 001796713L9,

expedida por Órgão de Trânsito/SC em L7/0L/2023 e do CPF 276.996.762-20, residentes e

domiciliados em Av Antonio Ribeiro Dos Santos, 0, Varzea em Lages/SC.

A2 - COMPRADOR(ES) E DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S), doravante denominado(s) DEVEDOR(ES):

JOSTELE CORREIA, nacionalidade brasileira, nascido(a) em 22/03/1959, auxiliar de escritório e

assemelhados, filho de: OLIRIA LUZIA CORREIA e NOREDIR RODRIGUES CORREIA, e-mail: não

informado, portador(a) de CNH ne 05707620881, expedida por Órgão de Trânsito/SC em 2O/O912O22

e do CPF 066.090.509-45, solteiro(a), que declarou não conviver em união estável, residente e

domiciliado(a) em R Horacides Pereira Machado, L63, Cs Verde, Tributo em LageslSC.

A3 - CREDORA FtDUCtÁRte: CATXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira constituída sob a

forma de empresa pública, pessoa jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei 759/L969,

regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação, com sede em Brasília - DF, no

Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, inscrita no CNPJ 00.360.3051O00L-O4, neste ato representada

por CLAUDIOMTR RODRIGUES, nacionalidade brasileira, solteiro, nascido(a) em 28/OZlt99O,

economiário, portador(a) da carteira de identidade RG ns 4IA2423409, expedida por SSP/RS e do CPF

02t.572.890-46, conforme substabelecimento de procuração lavrado no 4e Tabelionato de Notas e

Protestos de Títulos da comarca de Lages/SC, no Livro 012, fls. 037, datado de 08105 /2024; conforme

substabelecimento de procuração lavrado na Escrivania de Paz do Distrito de Marechal Bormann

comarca de Chapecó-SC, no Livro ns 003, fls. 1-59, datado de 30/04 /202a; com poderes conferidos

pelo substabelecimento de procuração lavrado no 2e Tabelião de Notas da Comarca de Brasília-DF,

no Livro ne 3597-P, fls. 134, datada defilAa/2O24;com poderes conferidos pela procuração lavrada

no 2e Tabelião de Notas da Comarca de Brasília-DF, no Livro ne 3583-P, fls. O79, datada de

tT lLL/2A23
, doravante denominada CAIXA.

Agência responsável pelo contrato: 420 LAGES, SC

B - COND!çÕES OO FTNANCTAMENTO

B1 - Origem dos Recursos: FGTS

Modalidade: AQUISIÇÃO oE IMOVEL USADO

MO30173Av104 - HH200.262
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82 - Sistema de Amortização:

PRICE

Bz.L - índice de Atualização
do Saldo Devedor:

83 - Enquadramento:

84 - Valor de Venda e Compra e Composição dos Recursos:

O valor destinado ao pagamento da venda e compra do imóvel
170.000,00 (cento e setenta mil reais), composto pelos valores:

Financiamento CAIXA

Recursos próprios

Recursos da conta vinculada do FGTS

Desconto/subsídio concedido pelo FGTS/União

Cessão de Direitos Creditórios do FGTS Futuro

contrato é de RS

Rs 136.000,00

Rs 21.536,74

Rs 759,26

R$ 1"1.704,00

R$ 0,00

84.1. - Conta para crédito dos recursos ao vendedor:

Conta de titularidade de DAVI DE ALMEIDA na CAIXA - Agência: 1663 Operação: 1288 Conta:
7859076765

85 - Valor de Financiamento para Despesas
Acessórias (Custas Cartorárias: Registro e lTBl):

Não se aplica

B5 - Valor da Dívida ( Financiamento + Cessão
de Direitos Creditórios do FGTS Futuro):

R$ 136.000,00
87 - Valor da Garantia Fiduciária e do lmóvel para fins de venda em púbtico leilão:
RS 170.000,00 (cento e setenta mil reais

88 - Prazo Total (meses):

88.1 - Amortização (meses):

420

420

8.9 - Taxa de Juros:

89.1

Sem Desconto:
89.3

Com Redutor de A,SYo:

Nominal % la.a,l
8.1600

Efetiva % la.a.l
8.4722

Nominal e Efetiva o/o

(a.m.)

0.6800

Nominal % {a.a.l
5.0000

Efetiva % la.a.l
5.1161"

Nominal e Efetiva %
(a.m.)

0.4t67

Nominal % la.a.l
4.5000

Efetiva o/o la.a.l
4.5940

Nominal e Efetiva o/o

(a.m.)

0.3750

B10 - Encargo Mensal tnicial (parcela): 810.1

Taxa Contratada:
a+i): R$ 643,62

Prêmios de Seguros MIP e DFI: R$ 26,75
Tarifa de Administração de Contrato Mensal - TA:

R$ 670,37
811 - Vencimento do Primeiro Encargo Mensal: 812 - Reajuste dos Encargos:

Conforme item 4

MO30173Av104
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813 - Forma de Pagamento na Data da Contratação:

Débito em conta

814 - Encargos devidos pelo proponente no prazo contratado e pagos à vista pelo FGTS (Resolução
Conselho Curador do FGTS TO2|ZOLZ\:

81,4.L - Tarifa de Administração de Contrato
Mensal - TA:

Rs 4.384,50

8L4.2 - Diferencial na Taxa de Juros:

R$ 16.338,26

c - coMPosrçÃo DE RENDA

Nome(s) do(s) Devedor(es) Renda (R$) Yo Composição de Renda para
iins de lndenização Securitária

JOSIELE CORREIA 2.35L,54 100,00

D - DESCRTçÃO OO |MÓVEL OBJETO DESTE CONTRATO
UM APARTAMENTO SOB O N9 103 DO BLOCO E, LOCALIZADO No PAVIMENTo TÉRREo Do
CONDOMINIO ARGEMIRO WILSON MADRUGA, SITUADO NA AV. ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
L245, BAIRRO VARZEA, LAGES/SC, COM AS SEGUINTES AREAS: PRIVATIVA DE 46,5000M2, COMUM
DE: 6,9433, TOTAL DE: 53,4433M2, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA MATRíCULA 30.653 DO 49 OFíCIO
DE REGISTRO DE IMOVEIS DE LAGES/SC.

E - ELEMENTOS IDENTIFICADORES DO DÉBIO ORIGINÁRIO
Não se aplica

F - TARIFAS DEVIDAS: São devidas as tarifas abaixo constantes na Tabela de Tarifas da CAIXA
disponível em www.caixa.gov.br

- Tarifa de Avaliação de Bens Recebidos em Garantia: no valor de L,5% sobre o valor de
financiamento, conforme determina a Resolução CCFGTS ne 7O2, de A4/rc/2012, cobrada em duas
parcelas pagas da seguinte forma: a primeira na data de entrega da documentação, no valor de RS
750,00 (setecentos e cinquenta reais), e a segunda na data de assinatura do contrato, no valor
remanescente da tarifa junto com os primeiros prêmios de seguro, cujos valores estão estipulados no
campo '810' e, caso não sejam pagos, serão acrescidos ao encargo mensal como diferença de
prestação.

G - ENCARGOS DEVIDOS POR ATRASO: descrito no item 7.

H - LIQUIDAçÃO ANTECTPADA: descrita no item 9.

I - PORTABILIDADE: é permitida a portabilidade do crédito, observadas as disposições contidas na
Iegislação correlata, em especial na Resolução CMN/BACEN ns 4.292, de2OlL2/201,3.

J - CANAIS DE ATENDTMENTO DISPONÍVEIS:

sAc cAlxA: 0800 726 oLo1, (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 Z4g2

Alô CAI)G: 4004 0104 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 104 0104 (demais localidades)
Ouvidoria: O8O0 725 7 47 4

Site: http :llca ixg. gov. br

K . IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE ESTE CONTRATO

MO30173Av104 -
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- Documento de arrecadação do lmposto de Transmissão de Bens lmóveis a ser recolhido até a

apresentação deste instrumento no competente Registro lmobiliário.

L - CONDrçõeS eSprCírrCaS ApUCÁvElS
Para o(s) DEVEDOR(ES) titular(es) de Conta Vinculada do FGTS com no mínimo 36 meses de trabalho
sob o regime do FGTS, somados os períodos trabalhados, consecutivos ou não, conforme regras

estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS, a taxa de juros constante na letra 'B9.4' contempla a

aplicação do redutor deO,5%o, que será cancelado no descumprimento desta condição.

1 VENDA, COMPRA E FINANCIAMENTO - O(s) VENDEDOR(ES) declara(m)-se proprietário(s) e

possuidor(es) do imóvel descrito na letra 'D', livre de ônus e o vende(m) pelo preço constante na letra
'84'. Satisfeita a venda dá(ão) ao(s) DEVEDOR(ES) plena e irrevogável quitação, transmitindo ao(s)
mesmo(s) a posse, dom"ínio, direito e ação sobre o imóvel vendido, aceitando por si, seus herdeiros e

sucessores esta venda e compra e respondendo pela evicção de direito.

1,.1, O(s) DEVEDOR(ES) contrata(m) o presente financiamento no valor constante na letra '86', para

aquisição do imóvel descrito na letra 'D', confessando dever esse valor.

I.2 O(s) DEVEDOR(ES) declara(m) o recebimento prévio:

a) da planilha de cálculo do Custo Efetivo Total - CET nominal e ciência:

(l) dos fluxos considerados no cálculo; (ll) que no cálculo foram considerados o valor total do
financiamento, o prazo, número e data de pagamento das prestações, a taxa de juros remuneratórios,
o valor dos tributos e demais despesas; (ltl) que o saldo devedor/encargos serão atualizados na forma
contratua!;

b) do extrato do laudo de avaliaçâo (Demonstrativo com a discriminação dos custos e das despesas
efetivamente incorridos na estimação de valor de um bem imóvel).

L.z.L Declara(m), ainda, ciência que:

a) em conformidade com as regras do Conselho Curador do FGTS e do Programa Minha Casa, Minha
Vida, o valor desconto complemento, especificado na letra '84' para compor o valor de
aquisição/construção do imóvel e o desconto para redução do valor do encargo mensal, representado
pela redução na taxa de juros e no pagamento da Tarifa de Administração de Contrato Mensal, nas
letras'89'e'B10', respectivamente, serão suportados pelo FGTS/União, os quais são concedidos uma
única vez e para um único imóvel. Na ausência de recursos da União, o valor do desconto poderá ser
suportado integralmente pelo FGTS, obedecendo a regulamentação do Programa Minha Casa, Minha
Vida vigente nesta data.

b) nos casos de quitação do financiamento imobiliário, amortização extraordinária ou redução do
prazo de amortização até s 5e (quinto) ano de vigência do contrato, o desconto descrito na letra '84'
será restituído proporcionalmente pelo(s) DEVEDOR(ES).

2 DESTINAçÃO DOS RECURSOS - O valor do financiamento e recursos da conta vinculada do FGTS

serão pagos ao(s) VENDEDOR(ES), após a entrega do contrato registrado por meio de depósito na conta
descrita na letra'84.1-'do quadro resumo, com o que todos os VENDEDORES dão integral quitação à

cAtxA.

2.L Ao valor pago ao(s) VENDEDOR(ES) serão acrescidos juros e atualização monetária, ao índice
aplicado aos depósitos de poupança, da data da assinatura deste contrato, inclusive, até a da liberação
dos recursos, exclusive, incidindo sobre os rendimentos lmposto de Renda na fonte à alíquota definida
para aplicações financeiras de renda fixa em função do prazo de permanência, conforme legislação
vigente.

3 CONDIçõES DO FINANCIAMENTO - São as estabelecidas na letra "8".

MO30173Av104 -
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ENCARGO MENSAL - coMPoslçÃo, cÁLcuLo E FORMA DE eAGAMENTo - Composto peta

parcela de Amortização, Juros e Prêmios de Seguro, cujo pagamento deve ser realizado até a data do
vencimento, independentemente de qualquer aviso ou notificação e, se não existir o dia do vencimento
nos meses subsequentes, a obrigação vencerá no último dia daqueles meses e, se for em dia não útil, o
pagamento deverá ser realizado no primeiro dia útil subsequente, sem acréscimo.
4.L lnexistindo recursos suficientes para débito dos encargos mensais em conta corrente na CAIXA,
o(s) DEVEDOR(ES) ficará(ão) em mora, incidindo as cominações legais e contratuais, inclusive as
despesas relativas à cobrança e execução da dívida.

4.7 Na fase de amortização, o pagamento dos encargos mensais será efetuado por débito em conta
PF CAIXA, corrente ou poupança, de livre movimentação do(s) DEVEQOR(ES), ou boleto de cobrança.
4'3 Se débito dos encargos mensais em conta PF CAIXA, corrente ou poupança, de livre
movimentação do(s) DEVEDOR(ES), este(s) autoriza(m) a CAIXA a debitar o encargo mensal em conta
indicada de sua titularidade e, não ocorrendo por qualquer motivo, independente de aviso ou
notificação, deve(m) solicitar a emissão da segunda via da prestação e pagá-la.

4.4 Na fase de amortização, a data de vencimento do encargo mensal pode ser alterada por
requerimento do(s) DEVEDOR(ES) e, na alteração, o valor devido será atualizado pro rata die, do período
entre a data do vencimento do último encargo mensal, inclusive, até a nova data do vencimento,
exclusive.

4.5 A prestação (A+J) estabelecida no item 'B1O'é recalculada mensalmente, atualizada pelo índice
estabelecido no item'82.!', na forma do item 6, na data correspondente a do vencimento do encargo
mensal, sendo que a parcela de juros obtida pela aplicação da taxa de juros mensal vigente, com base
no saldo devedor atualizado e a parcela de amortização obtida pela diferença entre a prestação e a
parcela de juros.

4.6 Os Prêmios de Seguro são recalculados mensalmente com base nos valores do saldo devedor e
da garantia, atualizados na forma do item 6, aplicando aos referidos valores os coeficientes relativos às
taxas de prêmios vigentes na data do vencimento do encargo e devem ser pagos mesmo que não haja
encargo com vencimento no respectivo mês.

4.6.L No ato da contratação é cobrado do(s) DEVEDOR(ES) o valor relativo aos primeiros prêmios de
seguro.

4.6.2 Caso os primeiros prêmios de seguro não tenham sido pagos no momento estipulado no item
anterior, esses valores serão acrescidos ao valor do primeiro encargo mensal, lançados como diferença
de prestação.

5 JURos REMUNERATóRIOS - lncidem sobre a quantia mutuada, até o fim da dívida, às taxas
fixadas neste contrato e sobre as importâncias despendidas pela CAIXA, para preservação de seus
direitos decorrentes deste contrato e as necessárias à manutenção e realização da garantia.
6 ATUALIZAçÃo oo sALDo DEVEDOR E DA GARANTTA - A atualização do saldo devedor ororr" I ^
mensalmente, na data de vencimento do encargo mensal, pelo índice de atualização aplicáv el às contas{Ç
vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Na extinção do índice aplicado, a
atualização passará a ser efetuada por outro índice, determinado em legislação específica.
6.L A atualização do valor da garantia ocorre mensalmente, na data do vencimento do encargo
mensal, pelo índice de atualização das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.

Gnh ),,,o
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6.2 Na apuração do saldo devedor para qualquer evento será aplicada a atualização
proporcional, pro rdta die, no período entre a data de aniversário do contrato ou a data da última
atualização contratual do saldo devedor, se ocorrida após o último aniversário do contrato, inclusive e
a data do evento, exclusive.

6.3 A garantia poderá ser reavaliada, a pedido da CAIXA ou do(s) DEVEDOR(ES).

6.4 Na data de vencimento do último encargo mensal, eventual saldo devedor residual deverá ser
pago pelo(s) DEVEDOR(ES).

7 ,MPONTUALTDADE - A obrigação em atraso será atualizada monfrarÍamente pelo ínclice de
atualização do saldo devedor do financiamento, incidindo sobre o valor atualizado iuros

'1§ê, l§s§= êe -oeEê e 'nu\ta fflsra-,ÓTia, àa ÕaAa üe se\r VenCimgntO, inClUSiVe, atê a àO
pagamento, exclusive conforme item 7.1.

legislação vigente.

7.2 No ajuizamento de
vencidas incidirá, além dos
Código Civil.

7'3 ocorrendo mais de um encargo mensal vencido e não pâgo, o pagamento do último encargo
não presume quitação do{s} anterior(es) sendo que, eventuais atrasos no pagamento de obrigações
deste contrato, facultará a cAlxA, a seu critério, efetuar a lNCoRpoMçÃo do valor vencido ao saldo
devedor do financiamento.
7'4 Efetuada a incorporação, as prestações mensais vincendas terão acréscimo decorrente do
valor incorporado ao saldo devedor, e, se não incorporadas o(s) DEVEDoR(ES) permanece(m)
obrigado(s) a pagar as obrigações originariamente assumidas.
7.5 A CAIXA pode utilizar o vator de prestação paga para quitar uma mais antiga em aberto.
8 AMORTIZAçÃO EXTRAORDINÁRIA/LIQUIDAçÃO ANTECIPADA A AMOTIIZAçãO
extraordinária é permitida, na fase de amortização, para DEVEDOR(ES) adimplente(s) para redução do
valor dos encargos ou do prazo do financiamento, sendo o abatimento da amortização precedido da
cobrança de juros remuneratórios na forma do item 5.

É permitida a liquidação antecipada, sendo o valor da dívida apurado pelo saldo devedor atualizado,
acrescido de juros remuneratórios.

8.L Nos casos de: amortização extraordinária ou redução do prazo de amortização ou
antecipada, até o 5e (quinto) ano de vigência do contrato, os descontos descritos nas letras
deverão ser restituídos proporcionalmente.

9 LIQUIDAçÃO ANTECIPADA - É permitida a liquidação antecipada, sendo o valor

7.1 l) iuros remuneratórios calculados pelo
mensal à taxa de iuros prevista na Letra '89.4,; ll)
milésimos por cento| por dia de atraso; e lll) multa

método de juros compostos, com capitalização
juros moratórios à razão de 0,033% (trinta e três
moratória de 2o/o (dois por cento), nos termos da

ação para cobrança dos débitos em atraso ou liquidação de obrigações
encargos acima, honorários de advogados nos termos do artigo 395 do

liquidação
'84'e'89',

da dívida

240.262

4

apurado pelo saldo devedor atualizado, acrescido de juros remuneratórios.
g'L No caso de liquidação antecipada até o 5e (quinto) ano de vigência do contrato, o descon,o§
descrito na letra '84', deverá ser restituído proporcionalmente.
10 DEcLARAçÔrs e AUToRIzAçôEs - o(s) vENDEDoR(ES) e DEVED9R(ES) declar"am, sob as penas
da lei, que são autênticas as indicações de estado civil, nacionalidade, profissão e identificação e que o
imóvel objeto da garantia não possui restrição ao uso, incluindo restrições relacionadas a zoneamento,
parcelamento do solo, preservação do patrimônio arqueológico e histórico, restrição de atividades
devido a inserção em APA (Área de Preservação Ambiental) ou APP (Área de preservação permanente),
e que atende às exigências impostas pelos órgãos competentes e não está localizado em terras de

MO30173Av104 - HH

t- lr,l.r -I I rrrci

coNTRATO Ns 8.4444.34797A5-O



ffi§ffi
ocupação indígena ou quilombola e unidades de conservação, assim definidas pela autoridade
competente.

10.1 O(s) DEVEDOR(ES) e VENDEDOR(ES) declaram ainda que:

a) inexiste a seu encargo, responsabilidade oriunda de tutela, curatela ou testamentária, não
respondendo pessoalmente a ações reais, pessoais, reipersecutórias, possessórias, reivindicatórias,
arrestos, embargos, depósitos, sequestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de
credores, dívidas fiscais, penhoras ou execuções que possam comprometer o imóvel objeto desta
transação e a garantia fiduciária ora constituída;

b) estão cientificados da possibilidade de obtenção prévia no site do TST www.tst.jus.br da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 642-A, da CLT;

c) não possui(em) débitos decorrentes de tributos e contribuições federais;

d) não está(ão) vinculado(s) à Previdência Social como contribuintes na qualidade de empregadores ou
como produtores rurais, em caso contrário, ou no caso de VENDEDOR(ES) pessoa(s) jurídica(s),
apresentarão, no ato de registro deste contrato no Registro de lmóveis, a Certidão Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND;

e) o valor total do preço do imóvel é aquele que consta como na letra 'B4' e que não houve/haverá
celebração de outros instrumentos contratuais que prevejam pagamento/recebimento de quaisquer
outros valores, seja em razáo de corretagem ou a qualquer outro título, e que o
pagamento/recebimento de valores não previstos expressamente neste contrato caracteriza CRIME de
FALSIDADE IDEOLOGICA e FRAUDE contra as políticas públicas do programa Minha Casa, Minha Vida,
sujeitando as partes às penas criminais e sanções civis previstas na legislação aplicável, além do
vencimento antecipado da dívida, obrigação de ressarcir o FGTS pelas despesas referentes aos valores
de desconto recebidos, e demais penalidades previstas neste contrato.

10.L.1, O(s) DEVEDOR(ES) declara(m) ainda que:

a) atende(m) todos os requisitos previstos legalmente e na Resoluçâo do Conselho Curador do FGTS

702120L2, para o enquadramento no Programa Carta de Crédito FGTS e autoriza(m) a CAI)(A e o
Agente Operador do FGTS a divulgar informações vinculadas à presente contratação, necessárias ao
acompanhamento das operações com recursos do FGTS pelo Conselho Curador do FGTS, Ministério da
Economia, Ministério do Desenvolvimento Regional, Agente Operador e órgãos de controle interno e
externo da União;

b) autoriza(m) a CAIXA a fornecer seus dados pessoais e bancários sempre que solicitado pelos
seguintes órgãos, independente de autorização judicial: Polícia Civil e Federal; Ministério Público
Estadua! e Federal; Controladoria Geral da União e Tribunal de Contas da União;

c} TEM(TÊTVI) CIÊNCIA DO MÉToDO coNsTRUTIVo EMPREGADo PARA EDIFIcAçÃo Do tMoVEL E, EM
SE TRATANDO DE ALVENARIA ESTRUTURAL OU ASSEMELHADO, COMPROMETE(M)-SE A OBSERVAR A 1^
REsrilçÃo ESPEcIAL DE uso, coNstsrENTE NA pRotBtçÃo DE ABERTURA DE eAREDEs, lNsrALAçÕEW
DTVERSAS E REMOçÃO OU DESLOCAMENTO DE pAREDES;

d)TEM(TÊM) ctÊNcrA DE eue A RESTRTçÃo EsprclAL tNDtcADA NA LETRA 'c' ACTMA É ruecessÁRlA À
soLtDEz E À SEGURANçA Do rMovEL, BEM coMo euE A suA TNoBsERVÂNclA poDERÁ AcARRETAR
PERIGO DE DESABAMENTO, PELO QUE RESPONDERÁ(ÃO) NOS TERMOS DA LEt E DESTE CONTRATO;

e) são autênticos os comprovantes e informações de renda e despesas apresentados;

f) estão regulares os pagamentos de todos os tributos e encargos incidentes nesta operação;

g) obrigam-se, na vigência deste contrato, a comunicar à CAIXA: casos de descumprimento de obrigação
ambiental ou existência de trabalho análogo ao escravo ou infantil, no âmbito da unidade habitacional
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financiada de que venha a ter ciência por qualquer meio, indicando as medidas adotadas para o

endereçamento do assunto;

h) obrigam-se, na vigência deste contrato, a comunicar à CAIXA eventuais impugnações feitas ao

presente contrato, bem como ocorrências que possam, direta ou indiretamente, afetar o imóvel,

notadamente a mudança de sua numeração ou identificação;

i) assume(m) subsidiariamente a responsabilidade pelo pagamento dos débitos sobre o imóvel, caso o(s)

VENDEDOR(ES) não o faça(m);

i) na forma estabelecida no Manual de Moradia Própria, disponível na internet
http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, !ink FGTS-Moradia, (il atende(m) as

exigências para uso dos recursos da conta vinculada do FGTS para aquisição de imóvel e (ii) tem(têm)
ciência de que o atendimento às exigências para amortização, liquidação ou pagamento de parte de
prestação deverá, também, ser realizado a cada utilização dos recursos da conta vinculada do FGTS;

k) tem(têm) ciência de que no caso de ter sido beneficiado com desconto/subsídio concedido pelo FGTS

a partir de MAI/2005, exceto para Aquisição de Material de Construção - AMC, o presente

financiamento será concedido sem desconto, sem redução da taxa de juros e com o pagamento da

Tarifa de Administração de Contrato Mensal.

10.2 O(s)VENDEDOR(ES) declara(m), ainda que:

a) inexiste em seu(s) nome(s), com referência ao imóvel transacionado, ônus judiciais ou extrajudiciais,

ações ou débitos de natureza real, pessoal, reipersecutória, fiscal ou condominial, assumindo, em

caráter irretratável, a responsabilidade por eventuais débitos de tais natureza que possam ser devidos

até a presente data;

b) no caso de VENDEDOR(ES) pessoa física declara(m) que não está(ão) vinculado(s) ao lnstituto
Nacional do Seguro Social - INSS como empregador(es), não constituiu(iram) firma individual, nem

participa(m) de sociedade em que assuma o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins
lucrativos ou não, estando, portanto, isento(s) das obrigações constantes das legislações que regem a
matéria previdenciária. Caso contrário será apresentada, no ato do registro, a Certidão Negativa de

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND;

c) no caso de VENDEDOR(ES) pessoa jurídica que exerce(m) exclusivamente atividade de compra e

venda de imóveis, locação, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou

construção de prédios destinados à venda, declara(m), sob penas da lei, que o imóvel objeto da

presente transação nào faz, nem nunca fez, parte integrante do seu ativo permanente, estando

contabilmente lançado em seu ativo circulante e enquadrado na dispensa da Certidão Negativa de

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND.

10.3 A CAIXA atesta que o(s) DEVEDOR(ES) comprovou(aram) mediante documentação e declarações
pessoais, o atendimento aos requisitos e às condições exigidas pela Lei 14.620 deLllO7l2O23 para

enquadramento da presente operação ao Programa Minha Casa, Minha Vida, tanto no que se refere . ,.
às características do tomador, quanto às características do imóvel. \*)
10.3.1 Havendo constatação pela CATXA acerca da falsidade das declarações prestadas pelo(s)

DEVEDOR(ES) ou do não cumprimento dos requisitos exigidos para o enquadramento nos Programas

Carta de Crédito FGTS - Programa Minha Casa, Minha Vida, implicará no seu imediato
desenquadramento do referido programa, sendo-lhe atribuído o dever de ressarcir os valores
recebidos a título de desconto.

10.3.2 Sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, a falsidade das declarações, inclusive a omissão da

informação de que vive em união estável, gerará para o(s) DEVEDOR(ES), dentre outras
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consequências, (i) a obrigação de restituir à sua conta vinculada os valores do FGTS que tenham sido
utilizados na presente operação e (ii) o vencimento antecipado da dívida.

LL ALTENAçÃO FtDUCIÁRIA - O(s) DEVEDOR(ES) aliena(m) fiduciariamente à CAIXA, o imóvel
objeto deste instrumento, em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, conforme Lei

9.51,4h997, abrangendo acessões, benfeitorias, melhoramentos, construções e instalações.

11.1 A propriedade fiduciária é constituída com o registro deste contrato, tornando o(s)

DEVEDOR(ES) possuidor(es) direto(s) e a CAIXA, possuidora indireta do imóvel/ assegurado ao(s)

DEVEDOR(ES) adimplente(s) a livre utilização, por sua conta e risco, do imóvel alienado.

L2 BENFEITOR|AS, CONSERVAçÃO E OBRAS - O(s) DEVEDOR(ES) obriga(m)-se a manter o imóvel
alienado em perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade, fazendo os reparos
necessários e as obras que forem solicitadas pela CAIXA para preservar a garantia, no prazo

notificado.

72.7 É vedada a realização de qualquer obra de modificação ou acréscimo, sem o prévio
consentimento expresso da CAIXA que, a qualquer tempo, poderá vistoriar o imóvel alienado.

tg VENCIMENTO ANTECIPADO DA DíVIDA - Ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) prestação de informações ou declarações falsas pelos VENDEDOR(ES) ou DEVEDOR(ES) em relação
ao estado civil, nacionalidade, profissão ou identificação;

b) inexistência das coberturas de seguros previstas;

c) não cumprimento das obrigações previstas neste contrato, incluindo o pagamento dos tributos,
impostos, taxas, contribuições, condomínios e, se for o caso, foro ou laudêmio incidentes sobre o
imóvel e/ou estabelecidas em Lei;

d) transferência ou cessão a terceiros, dos direitos e obrigações deste contrato, sem autorização da

CAIXA;

e)falta de manutenção do imóvel que deprecie a garantia ou destinação diversa da declarada;

f) imóvel com restrição ao uso, incluindo às relacionadas ao parcelamento de solo, preservação do
patrimônio arqueológico, paleontológico e histórico, ou não cumprimento das exigências do órgão
competente em relação ao imóvel;
g) imóvel localizado em terras de ocupação indígena, quilombola ou unidades de conservação, assim
definidas pela autoridade competente;

h) constituição sobre o imóvel, no todo ou em parte, de outro ônus real;

i) incidência de ato de constrição judicial ou decretação de medida iudicial/administrativa que afete a

garantia;

j) a responsabilização por decisão administrativa finat exarada por autoridade ou órgão competente /
e/ou a condenação por sentença transitada em julgado por: utilização de mão de obra em situação { Q
análoga à condição de trabalho escravo, utilização de trabalho infantil de forma não regulamentada, v
prática de atos discriminatórios de raça ou gênero, ou outros que caracterizem assédio mora! ou
sexual, ou que importem em crime ao meio ambiente ou utilização de produtos e serviços bancários
para práticas de lavagem de dinheiro e/ou financiamento ao terrorismo;

k) prática de ato ou atividade que, apesar de regular, legal e não criminoso, impacte negativamente a
reputação da instituição, por ser considerado lesivo a interesse comum, isto é, aquele associado a

grupo de pessoas ligadas jurídica ou factualmente pela mesma causa ou circunstância, ou em
decorrência da degradação do meio ambiente;

l) propositura de ação, contra um do(s) DEVEDOR(ES), que ameace ou afete o imóvel em garantia;

m) não registro do contrato em até 30 (trinta) dias após a sua assinatura;
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n) desapropriação do imóvel dado em garantia;

o) descumprimento das obrigações estipuladas em leiou neste contrato.

p) constatação, a qualquer tempo, do não atendimento pelo(s) DEVEDOR(ES), na data de assinatura
deste contrato, dos requisitos previstos legalmente e na Resolução do Conselho Curador do FGTS

7OZl2OL2 para obtenção do financiamento.

L3.L Nos casos de vencimento antecipado da dívida, será exigida do(s) DEVEDOR(ES) a restituição dos

valores dos descontos dos itens '84' - Desconto concedido pelo FGTS/União (complemento) e 'B1"4' -

Tarifa de Administração e Diferencial da Taxa de Juros, acrescido da atualização pelo mesmo índice

aplicado às contas vinculadas do FGTS no período entre a data de contratação e a data do evento.

13.1.1 Serão considerados vencimento antecipado da dívida os casos: de transferência ou cessão a

terceiros (contrato de gaveta), no todo ou em parte, dos direitos e obrigações decorrentes do

contrato, sem autorização da CAIXA; de declaração ou informação falsa prestada pelo devedor(es); de

descumprimento das obrigações estipuladas em !ei ou no contrato.

L4 DESAPROPRTAçÃO DO IMÓVEL EM GARANTTA - A CAIXA receberá do poder expropriante a

indenização, abatendo o valor da dívida e disponibilizando o saldo remanescente, se houver, ao(s)

DEVEDOR(ES), que permanece(m) responsável(is) pelo pagamento na hipótese de indenização inferior à

dívida e se declara(m) ciente(s) que a desapropriação do imóvel não gera direito à indenização

securitária.

PRAZO DE CARÊNC|A PARA EXPED!çÃO DA INTIMAçÃO - 15 (quinze) dias, a partir do15

vencimento do primeiro encargo mensalvencido e não pago, na forma pactuada neste contrato, a partir
do qualo(s) DEVEDOR(ES) está(ão) constituído(s) em mora.

16 INTIMAçÃO - Decoruido o prazo estipulado no item 15, o oficial do Registro de lmóveis

competente, a requerimento da CAIXA, expedirá intimação pessoal ao(s) DEVEDOR(ES) ou a seu

representante legal ou procurador regularmente constituído, com prazo de 15 (quinze) dias para

purgação da mora no Registro de lmóveis e neste ato serão cientificados de que, se a mora não for
purgada no prazo legal, a propriedade será consolidada no patrimônio da CAIXA e o imóvel será levado a

leilão. Após purgada, convalescerá a alienação fiduciária, cabendo ao(s) DEVEDOR(ES) o pagamento das

despesas de cobrança e intimação, sendo que eventual diferença entre o valor pago a título da purgação

da mora e o devido no dia da purgação deverá ser paga pelo(s) DEVEDOR(ES)juntamente com o encargo

vincendo.

L7 CONSOLIDAçÃO DA PROPRIEDADE - 30 (trinta) dias após a expiração do prazo que trata o
item 16 sem purgação da mora, será averbada no registro de imóveis a consolidação da propriedade

do imóvelem nome da CAIXA.

L7.1. Até a data da averbação da consolidação da propriedade fiduciária em favor da CAIXA, é

assegurado ao(s) DEVEDOR(ES) pagar as parcelas da dívida vencida e as despesas relativas aos

encargos, custas de intimação e às necessárias à realização do leilão, inclusive as relativas aos

anúncios e comissão do leiloeiro, hipótese em que convalescerá o contrato de alienação fiduciária. 
§
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L7.2 Após a averbação da consotidação da propriedade fiduciária no patrimônio da CAIXA até a

data da reatização do segundo leilão, é assegurado ao(s) DEVEDOR(ES) o direito de preferência para

adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida, somado às despesas, aos prêmios de

seguro, aos encargos legais, às contribuições condominiais, aos tributos, inclusive os valores

correspondentes ao imposto sobre transmissão intervivos e ao Iaudêmio, se for o caso, pagos para

efeito de consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio do credor fiduciário, e às despesas

inerentes aos procedimentos de cobrança e leilão, hipótese em que incumbirá também ao(s)

DEVEDOR(ES) o pagamento dos encargos tributários e das despesas exigíveis para a nova aquisição do

imóvel, inclusive das custas e dos emolumentos.

18 LEILÃO EXTRAJUDICIAL - Consolidada a propriedade em nome da CAIXA, o imóvel será

afienado a terceiros, conforme art. 27 da Lei 9.5t41L997, e alterações do mesmo artigo da Lei

L4.7LL(2O23, no que couber.

18.1 Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os conceitos:

I - Valor do imóvel: a) valor da avaliação constante na letra "87", acrescidos os valores das benfeitorias

existentes e que lhe integrem, atualizado monetariamente até a data do leilão na forma do item 6,

podendo a CAIXA reavaliar o imóvel; ou b) se o valor do imóvel estabelecido na alínea anterior for
inferior ao valor de referência para apuração do lTBl, este último será o valor mínimo estabelecido como

parâmetro para efeito de venda do imóvel no primeiro leilão;

ll - Valor da dívida: saldo devedor da operação de alienação fiduciária, na data do leilão, incluídos juros

convencionais, penalidades e demais encargos contratuais;

lll - Valor das despesas: soma das importâncias dos encargos, custas de cobrança, notificação e

intimação e as necessárias à realização do público leilão, incluindo despesas relativas aos anúncios e

comissão do leiloeiro;

lV - Encargos do imóvel: os prêmios de seguro e os encargos legais, inclusive tributos e contribuições

condominiais.

18.2 O primeiro leilão será realizado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do registro da

consolidação da propriedade em nome da CAIXA, pelo valor do imóvel e se nele o maior lance oferecido

for inferior ao valor do imóvel, conforme estipulado no item L8.l-, l, letras "a" alJ "b".

t8.2.1 Nos 15 (quinze) dias seguintes, no segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde

que igual ou superior ao valor da dívida, garantida pela alienação fiduciária mais antiga vigente sobre o

bem, das despesas, inclusive emolumentos cartorários, dos prêmios de seguro, dos encargos legais,

inclusive tributos, e das contribuições condominiais.

18.3 Nos 5 (cinco) dias a contar do aperfeiçoamento da venda no leilão, a CAIXA entregará ao(s)

DEVEDOR(ES) a importância que sobrar, compreendendo o valor da indenização de benfeitorias, ,
deduzidos os valores da dívida, despesas e encargos, inclusive tributos e contribuições condominiais,(,
importando em recíproca quitação.

18.4 Se no segundo leilão não houver lance que atenda ao referencial mínimo para arrematação

estabelecido no item t8.2.L, a dívida será considerada extinta com recíproca quitação, hipótese em
que a CAIXA ficará investida da livre disponibilidade e exonerada da obrigação de restituição ao(s)

DEVEDOR(ES) de qualquer quantia, a que título for.

18.5 As datas, horários e locais do primeiro leilão e do segundo, se houver, serão comunicados ao(s)

DEVEDOR(ES) por correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive o

eletrônico.

18.5.1 Os leilões e a publicação dos respectivos editais poderão ser realizados por meio eleirônico.
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18.6 Extinta a dívida, dentro de 5 (cinco) dias a contar da data da realização do segundo leilão, a

CAIXA dará ao(s) DEVEDOR(ES) o termo de quitação.

L8.7 Consolidada a propriedade para a CAIXA, o(s) DEVEDOR(ES) lhe entregará(ão) o imóvel, livre e

desimpedido, sob pena de pagamento à CAIXA, ou a quem vier a sucedê-la, a título de taxa de ocupação
do imóvel, por mês ou fração, o valor correspondente a L% (um por cento) do valor a que se refere o

item 1-8.1, inciso l, computado e exigível desde a data da consolidação da propriedade fiduciária para a

CAIXA até a data em que este, ou seus sucessores, for(em) imitido(s) na posse do imóvel.

18.8 Responde(m) o(s) DEVEDOR(ES) pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições
condominiaís, inclusive emolumentos cartorários e outros encargos que recaiam ou venham a recair
sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o fiduciário, nos termos do art. 27 da Lei

9.5L4/L997, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

18.9 Não se aplica ao imóvel objeto do presente contrato o direito de preferência em favor do
locatário, estabelecido pelo art.27 da Lei 8.2451L99L.

18.10 Se o imóvel estiver locado, a locação poderá ser denunciada com prazo de 30 (trinta) dias
para desocupação, salvo concordância por escrito da CAIXA ou de seus sucessores, devendo a
denúncia ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da consolidação da propriedade,
sendo ineficaz e sem efeito, a contratação ou prorrogação de locação do imóvel alienado
fiduciariamente, por prazo superior a 1 (um) ano sem concordância por escrito da CA!)(A.

19 SEGURO - É obrigatória a contratação pelo(s) DEVEDOR(ES) de seguro com cobertura, no
mÍnimo, de MIP - Morte e lnvalidez Permanente e DFI - Danos Físicos ao lmóvel, conforme Resolução
BACEN ne 3.8Ul2009.
L9.1 O(s) DEVEDOR(ES) se obriga(m) a manter e pagar até a liquidação da dívida os prêmios de
seguro e eventuais tributos com valores compatíveis com a cobertura total do saldo devedor do
financiamento bem como para reposição do imóvel dado em garantia, no caso de DFl, conforme
estipulado na Apólice de Seguro contratada, disponível para consulta e impressão no site da seguradora
escolhida.

L9.2 A ocorrência de sinistro deverá ser comunicada à CAIXA, por escrito e imediatamente, e o(s)
DEVEDOR(ES) se compromete(m) a dar ciência a seus beneficiários da existência do Seguro e da
obrigatoriedade da comunicação, logo após a assinatura deste contrato, devendo ele(s) e seus
beneficiários comunicar imediatamente à CAIXA por escrito, evento suscetível de agravar o risco
coberto, sob pena de perder o direito à indenização se provado que silenciou de má-fé.

19.3 Em caso de sinistro de natureza pessoal e/ou material com negativa de cobertura da
seguradora o(s) DEVEDOR(ES), seu cônjuge, herdeiros e/ou sucessores ficarão responsáveis pelo
pagamento dos encargos mensais até a quitação da dívida ou pela recomposição da garantia no
estado anterior ao do sinistro, respectivamente, sob pena de antecipar o vencimento da dívida.

L9.4 SEGURO DO VENDEDOR - O VENDEDOR, em atendimento à lnstrução Normativa ne 042, de L5

de outubro de 2021., e suas alterações, apresentou Apólice Responsabilidade Civil, Profissional e

Material- RCPM.

19.4.7 O Seguro RCPM é uma apólice que garante o pagamento de indenizações cobertas, decorrentes
de reclamações que tenham sido originadas, a partir de vícios no imóvel, descrito na especificação da
apólice, desde que as reclamações estejam relacionadas a danos materiais e corporais, decorrentes de
ações ou omissões culposas do segurado na prestação de serviços (execução e/ou materiais utilizados),
vinculados ao imóvel objeto do presente, e que respeitem os prazos estipulados pelo manual de
responsabilidade da norma ABNT NBR 155775, por um período de até 05 (cinco) anos.
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79.4.2 A vigência do RCPM e de até 60 (sessenta) meses a partir da expedição do "Habite-se", QUê
contempla, também, para imóveis que possuam alvará de construção, expedido por órgão público
competente a partir de 1e de janeiro de2022 (Art. 63, inciso ll da lnstrução Normativa n.e 56, de 29 de
dezembro de 2O2Ll coberturas de impermeabilização e infiltrações; e trincas e fissuras superficiais em
elementos estruturais, estas duas coberturas exigidas.

19.4.3 À opção do VENDEDOR, além do RCPM pode ser contratado SEGURO DE DANOS ESTRUTURATS
que contempla as coberturas previstas na lnstrução Normativa ne 42 e alterações.
19.4.4 Alternativamente o RCPM pode ser contratado com coberturas adicionais, inclusive que
contempla cobertura de impermeabilização e infiltrações; e trincas e fissuras superficiais em elementos
estrutu rais,

19.4.5 A contratação conjunta do RCPM e do SDE também é facultada ao VENDEDOR no caso de
imóveis que possuam alvará de construção, expedido por órgão público competente a partir de 1e de
janeiro de 2022 (§ Ae do Art. 45 da lnstrução Normativa n.e 15, de 29 de abril de 2O2Zl.
19.4.6 A apólice deve ser emitida por companhia seguradora autorizada a funcionar pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEp).

20 ENCARGOS FISCAIS - Os tributos, impostos, tarifas e taxas incidentes sobre o imóvel deverão
ser pagos em dia pelo(s) DEVEDOR(ES), podendo a CAIXA exigir comprovação. O atraso no pagamento
poderá ensejar no vencimento antecipado da dívida ou pagamento pela CAIXA para posterior reembolso
pelo(s) DEVEDOR(ES), atualizados monetariamente e acrescidos de juros contratuais.
2L CUMPRIMENTO DAs OBRIGAçÕES CONTRATUAIS - A tolerância pela CATXA no cumprimento
das obrigações contratuais não acarretará o cancelamento das penalidades e poderes ora conferidos,
que poderão ser exercidos a qualquer tempo, sendo as obrigações extensivas aos
herdeiros/sucessores/cessioná rios/prom itentes cessionários do(s) DEVEDOR( ES).

22 coMUNlcAçÃo coM o(s) DEVEDoR(ES) - o(s) DEVEDoR(ES) autoriza(m) a cAtxA a enviar-
lhe(s) informações deste contrato, e outras julgadas pertinentes, havendo possibilidade de
compartilhamento com as empresas credenciadas pela CAIXA para efetuar a cobrança dos encargos
do financiamento habitacional que, porventura, fiquem em atraso, aos endereços e telefones que
constam em suas informações cadastrais, por quaisquer meios de comunicação, inclusive eletrônico,
como exemplo SMS, sendo de sua responsabilidade informar(em) imediatamente à CAIXA, alterações
referentes à titularidade, número do telefone celular, cancelamento do contrato de telefonia e outras
referentes a seus dados.

23 DISPENSA DE cERTtDÕEs E AeRESENTAçÃo Do eAGAMENTo Do trBt - o(s) DEVEDoR(ES) e
VENDEDOR(ES) dispensam os documentos enumerados no Decreto gg.z4}ltg$6, inclusive as
certidões fiscais e de feitos ajuizados, substituindo-os pelas Certidões de lnteiro Teor da Matrícula
Atualizada e de Ônus Reais.

23.1 O(s) DEVEDOR(ES) apresenta(m), neste ato, o comprovante de recolhimento do lTBt - Imposto
sobre a Transmissão de Bens lmóveis. I
24 cEssÃo E cAUçÃo DE DtRElTos - o crédito fiduciário poderá ser caucionado ou cedido, 

"o { Otodo ou em parte, pela CAIXA, independentemente de notificação ao(s) DEVEDOR(ES), subsistindo os 
s

itens deste contrato em favor do cessionário.

24.'J. A CAIXA poderá ainda, a seu critério, promover a cessão, parcial ou total do rédito aqui
constituído, inclusive mediante securitização de créditos imobiliários, independentemente de anuência
ou interveniência do(s) DEVEDOR(ES), em conformidade com o disposto na Lei g.SL4/tggl.
24.2 Ocorrendo a alienação e a securitização de créditos imobiliários, a CAIXA poderá ceder a uma
companhia securitizadora os créditos originados do presente contrato.
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24.3 Os créditos imobiliários poderão lastrear a emissão, pela companhia securitizadora, de um
título de crédito, denominado Certificado de Recebíveis lmobiliários - CRl, que será livremente
negociado por meio de sistemas centralizados de custódia e liquidações financeiras de títulos privados.

24.4 O(s) DEVEDOR(ES)tem(têm) ciência que a operação de financiamento imobiliário da qual é(são)
tomador(es), representa um dos elos de uma corrente de negócios jurídicos que se inicia com a
captação dos recursos, pela CAIXA, prossegue com ã concessão de financiamento ao(s) DEVEDOR(ES),
passa pela securitização desses créditos e pela negociação dos certificados de recebíveis imobiliários -
CRl, lastreados em tais créditos.

25 NovAçÃo - Não configurará NovAçÃo a regularização de débitos em atraso.

26 OUTORGA DE PROCURAçõES - Todos os DEVEDORES se declaram solidariamente responsáveis
pelas obrigações assumidas perante a CAIXA e constituem-se procuradores recíprocos, até o
cumprimento das obrigações deste contrato com poderes irrevogáveis para foro em geral e os especiais
para requerer, concordar, recorrer, transigir, receber e dar quitação, desistir, receber citações,
notificações, intimações, inclusive de penhora, leilão ou praça, embargar, enfim, praticar todos os atos
necessários ao bom e fiel desempenho deste mandato.

27 AQUIESCÊNClA DO CONTEÚDO CONTRATUAL . o(s) DEVEDoR(Es} declara(m), QUê
teve(tiveram) prévio conhecimento, leu(ram) e concordou(aram) com as disposições deste contrato,
estando ciente(s) dos seus direitos e obrigações.

28 LIBERAçÃO DA GARANTIA - Em até 30 (trinta) dias após a liquidação da dívida, a CATXA
fornecerá o termo de quitação, sob pena de multa em favor do(s) DEVEDOR(ES) de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou fração, sobre o valor do contrato, que deverá ser averbado no Registro de lmóveis,
sendo as despesas deste ato de responsabilidade do(s) DEVEDOR(ES).

29 REGISTRO - O(s) DEVEDOR(ES) apresentará(ão) à CAIXA o contrato registrado em até 30 (trinta)
dias da assinatura, e após este prazo a CAIXA poderá registrar o contrato, para posterior reembolso
pelo(s) DEVEDOR(ES).

29.L As custas e emolumentos decorrentes do registro da alienação de imóvel, de correspondentes
garantias reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado, no âmbito do
Programa Minha Casa, Minha Vida, são reduzidos de acordo com as disposições da Lei 1,4.62O de
73/O712023.

30 DA COND!çÃO RESOLUTIVA POR IMPOSSIBIL|DADE DE REGTSTRO - tdentificada pelo cartório
de Registro de lmóveis declaração de indisponibilidade de bens vinculada ao CPF do(s) DEVEDOR(ES)
e/ou do(s) VENDEDOR(ES) no Cadastro Nacional de lndisponibilidade de Bens - CNIB, nos termos do
Provimento n.s 39120t4, da Corregedoria Nacional de Justiça/Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ou
sendo constatado qualquer outro impedimento legal ao registro deste instrumento, ficam todos os
negócios jurídicos aqui pactuados resolvidos de pleno direito, independentemente de prévia
notificação, exceto em caso de operação cujo INTERVENIENTE eU|TANTE seja outra instituição
financeira bancária.

30.1 No caso do INTERVENTENTE QUITANTE ser outra instituição financeira bancária, o distrato
deverá ocorrer mediante termo com anuência formal das partes e consecutiva devoluçâo à CAIXA\[\
pelo INTERVENIENTE QUITANTE, do valor pago para liquidação do contrato do(s) VENDEDOR(ES). .v

30.2 Ocorrendo a resolução de pleno direito pactuada no item 30, a CAIXA ressarcirá o(s)
DEVEDOR(ES) dos valores porventura despendidos com o encargo mensal, a saber: amortização, se
houver, juros e a Tarifa de Avaliação de Bens Recebidos em Garantia, exceto o prêmio de seguro por ter
cobertura vigente a partir do primeiro pagamento, e a Tarifa de Administração do contrato.

MO30173Av104

Cr"tr!,;...

HH200.262 coNTRATO Ne 8.4444.3 419705-0 L4



frfiruffi
31 Neste lnstrumento ficam dispensadas a apresentação de testemunha e reconhecimento de

firma por força do §5c do Art. 221 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de L973, conforme redação dada

pelo Art. 23 da Lei ne L4.620, de 13 de julho de 2023.

g2 FORO DE ELEIçÃO - Seção Judiciária da Justiça Federal da localidade do imóvel objeto da

garantia.

! N FORMAçÔeS eOTCIONAIS/RESSALVAS

Os compradores/vendedores declaram que a presente operação não está sendo intermediada por

de
- Foram apresentadas Certidões Negativas de Ônus e Ações Reais, Pessoais e Reipersecutórias relativo

ao imóvel objeto da presente transação.
- Os devedores declaram, sob as penas da Lei, tratar-se da primeira aquisição imobiliária financiada

pelo SFH, e que, não possuindo outro imóvel residencial na localidade do imóvel objeto deste

instrumento, gozam do benefício de redução de custas e emolumentos, conforme previsto nas Leis

6.oL5/74 e 6.9a7/8L.
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E por estarem de acordo com os termos e
(três) vias.

LAGES, SC 21 de Maio de 2024

condições deste contrato, as partes assinam o presente em 3

4o Oflcio de Registro de lmóveis de Lages - SC
Rua XV dê []ovembro 380, Coral - CEP 83 523-0'10

Fanê l4g)3222-1659 - E-msll qu€rtoDÍtlolag€ssc,g):lah0o com bI

Alêssanoro R0drlgo lúenêzes - Rêglstrad(Jr lniêr rlo

SAC CAIXA: 0800 726 A1O1(informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Alô Caixa: 4004 0104 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 104 0104 (demais localidades)

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br

coMPRADOR(ES)

IELE CORREIA - CPF/CNPJ: 066.090.509-45

vENDEDOR(ES)

ARTELINA DA - CPFICNPJ: 518.739.079-15

276.996.762-20
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